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O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA - PT - Sr. Presidente, seria bom se a Presidente do Congresso de Comissões fosse tão democrático, dando-nos tempo para discorrermos.

Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados,  há pouco tivemos o Congresso de Comissões para tratar do Projeto dos Médicos. Infelizmente, ocorreram vários desrespeitos ao Regimento e aos deputados presentes, em especial aos do PT. Estavam presentes, por exemplo, o Deputado Marcolino, o Deputado Enio Tatto e outros. 

É nesse sentido que fazemos a questão de ordem: primeiramente, foi pedido que se verificasse a presença. Num primeiro momento, computou-se a presença de deputados que não estavam presentes, computando-se, por exemplo, a presença do Deputado Marcolino como membro da Comissão de Justiça e Redação e da Comissão de Saúde. E ele não faz parte. Em nenhum momento apresentou a substituição oficial dos membros do PT que fazem parte daquela comissão. 

Depois, pedimos que fosse lido o relatório e os pareceres. A Presidente, desrespeitou o Art. 50, inciso V do Regimento, que fala da necessidade de “leitura, discussão e votação de requerimentos, relatórios e votos dos Relatores”. É preciso fazer a leitura do projeto e dos votos dos pareceres. Pedimos isso, mas a Presidente determinou que fosse lida somente a parte conclusiva. Além disso, pedimos depois a leitura do nosso parecer em separado. A Presidente negou. Em todos os momentos ela disse “Vocês recorram ao Presidente desta Casa”, desrespeitando a todos os deputados que lá estavam para que pudéssemos deliberar, ler os pareceres, fazer a discussão e, por fim, fazer a votação.

Sr. Presidente, qualquer um dos 94 Deputados desta Casa, para formar a sua convicção e manifestar o seu voto, tem de ter acesso ao conjunto das informações, e não só à parte conclusiva de um parecer. Neste caso, somente de um parecer, não dando oportunidade para que os demais deputados conhecessem os dois pareceres que constavam do processo. Neste caso, a nossa opinião divergente.

Para piorar, Sr. Presidente, faz parte do rito de debate de um projeto na Ordem do Dia, seja da Extraordinária ou das Comissões. Qual é o rito? É lida a matéria que vamos deliberar; depois é dada a oportunidade para que os deputados se manifestem e façam a discussão. Antes de entrarmos em discussão para votarmos, é dada a oportunidade para o encaminhamento da votação. Depois vamos fazer a contagem dos votos.

A Presidente da Comissão, com todo respeito à Deputada Maria Lúcia Amary, pulou essa parte e não deu oportunidade para que os deputados discutissem e encaminhassem a matéria para, depois, contar os votos. Ela simplesmente foi à contagem de votos.

É nesse sentido que fazemos esta Questão de Ordem. Sr. Presidente, pedimos que pegue as fitas que foram gravadas e as ouça, pois não queremos que V. Exa. se baseie somente no que estamos falando. Sr. Presidente, tome a decisão de cancelar aquele Congresso de Comissões para que esta Casa seja respeitada, inclusive o direito de qualquer parlamentar e o Regimento Interno. Que esta matéria, tão importante para a Saúde e para os médicos, não seja votada dessa forma, no atropelo.

Passo a ler a nossa Questão de Ordem:

Formulo a presente questão de ordem para requerer a Vossa Excelência as providências cabíveis, tendo em vista o desrespeito às normas regimentais, contidas nos artigos 49 e seguintes do Regimento Interno, durante a reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho, Saúde e Finanças, Orçamento e Planejamento, convocada por Vossa Excelência para deliberar sobre o Projeto de Lei Complementar nº 39, de 2012.

Durante a reunião conjunta acima referida, presidida de forma truculenta pela Deputada Maria Lúcia Amary, Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, ocorreram vários fatos desrespeitosos, tanto ao Regimento quanto aos próprios deputados presentes, e que, por serem inusitados, surpreenderam até mesmo os deputados com mais tempo de mandato nesta Casa. Elencamos a seguir, de forma bastante sintética e que Vossa Excelência poderá comprovar ao ouvir o áudio da reunião. 

1. A verificação de presença, requerida pelos representantes do PT, computou presenças de deputados que não se encontravam no momento da chamada, como era o caso do Deputado Roque Barbiere, e incluiu, como eventual, deputado que não havia sido designado oficialmente, como foi o caso do Deputado Luiz Claudio Marcolino, pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e pela Comissão de Saúde. Dessa forma, a reunião foi iniciada sem a certeza de que havia quorum, pois, apesar da insistência dos representantes do PT, a Presidente seguiu os trabalhos. 

2. A Presidente determinou a leitura apenas do trecho final da manifestação da Relatora, ignorando os pedidos de “pela ordem” dos deputados do PT e a solicitação de que fosse lido na sua totalidade. Indagada sobre o porquê de sua determinação de ler apenas as conclusões, disse que todos haviam concordado. Acontece, entretanto, que os presentes não foram indagados a respeito. A Presidente manteve sua decisão e sugeriu que se fizesse recurso ao Presidente da Casa. 

3. Durante a discussão, o Deputado Luiz Claudio Marcolino apresentou um voto em separado, que a presidente não aceitou naquele momento, alegando que estava ainda em fase de discussão e que não era o momento. 

4. A Presidente, em vez de responder a questão proposta por este Líder, sobre a leitura completa do parecer, atropelou o processo e encerrou a discussão, sem indagar se havia deputados inscritos para discutir e passou ao processo de votação. Apesar da insistência do Deputado Luiz Claudio Marcolino, a Presidente insistiu em continuar a coleta dos votos.

5. Apesar da insistência dos membros do PT no sentido de ser lido na íntegra o voto da Relatora, não houve qualquer movimento, por parte da Presidência, em retroceder em seu posicionamento, indeferindo todas as questões de ordem apresentadas e prosseguindo, de forma ditatorial, na coleta dos votos. 

Face aos fatos acima expostos, que Vossa Excelência poderá comprovar com a oitiva do áudio da reunião, requeremos as providências de Vossa Excelência no sentido da anular a referida reunião conjunta, por ter sido realizada ao arrepio das normas regimentais, procedendo a nova convocação, para que seja realizada com obediência dos artigos 49 e seguintes do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, em

Deputado Alencar Santana Braga

Líder da Bancada do PT

